
O que dizem as empresas
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CAPA

mento, os pesquisadores planejaram
liquidar as faturas sempre com 30
dias de atraso. Mas tiveram de mudar
a estratégia quando receberam das
Lojas Marisa e da C&A um aviso de
que seu nome seria incluído no cadas-
tro do Serviço de Proteção ao Crédito
(SPC) se o pagamento fosse efetuado
de 14 a 16 dias após o prazo estipula-
do. A alternativa foi fazer o pagamen-
to parcial após o vencimento, para
apurar a incidência de juros, encargos
e tarifas no período de 60 dias. Desse
modo, todas as compras ficaram
expostas aos juros do crédito rotativo
e a encargos (veja na tabela à página 19
o resumo das cobranças recebidas).

O benefício do parcelamento sem
juros no cartão desaparece no pri-
meiro atraso. “Quando o consumidor

não consegue fazer o pagamento in-
tegral, acaba sendo pressionado, por
medo de que seu nome seja incluído
em um cadastro negativo, a pagar a
parcela mínima”, diz Ione. É então
que a dívida vira uma bola de neve,
pois a rolagem de parte da dívida traz
as altas taxas de juros do crédito rota-
tivo. Trata-se, aqui, de um refinancia-
mento da dívida.

E as taxas podem variar não só de
um cartão para outro, mas também
de acordo com o tipo de operação.
As mais altas são as do crédito rota-
tivo máximo em caso de atraso,
que são aplicadas quando o consu-
midor não paga sequer o valor míni-
mo da fatura. Entre as empresas
analisadas na pesquisa, os juros va-
riam de 11,41% ao mês (nas Pernam-

bucanas) a 17,5% (nas Casas Bahia).
A experiência dos pesquisadores

resultou numa lição útil a todos os
consumidores: comprar com cartão
de crédito, só se for à vista ou em
parcelas sem juros, e com pagamento
integral na data do vencimento. “Em
qualquer outra situação o consumidor
estará fazendo um péssimo negócio.
Isso porque os juros do cartão são
extremamente altos – em média 12
pontos percentuais acima dos cobra-
dos pelos bancos no sistema de crédi-
to pessoal”, alerta a economista.

O Idec comunicou o resultado da pesquisa às 14 empresas.
Até o fechamento desta edição apenas C&A, Marisa e Diners não
haviam respondido.

● Bradesco: respondeu pelos cartões American Express e Casas
Bahia. Sobre o primeiro, informou que existem dois tipos de cartão,
um com cobrança de anuidade e outro com taxa de inatividade. Sobre
o cartão das Casas Bahia, disse que as informações sobre a taxa de
juros dependem da taxa de juros praticada no dia da compra, e o
pagamento mínimo, do histórico de pagamentos do consumidor.

● Carrefour: comprometeu-se a tomar providências em relação à
oferta condicionada à garantia estendida. 

● Itaú Unibanco: respondeu, em parceria com a diretoria do Grupo
Pão de Açúcar, pelas empresas Ponto Frio e Extra Eletro. Respondeu
também pelos cartões da Hipercard e do Sonda. O banco destaca que
a partir de junho de 2011 os cartões do Ponto frio e do Extra Eletro
terão somente as tarifas previstas pelo Conselho Monetário Nacional e
por ele reguladas. 

Em relação à tarifa de despesas com cobrança do cartão Extra, o
banco informou que se refere aos custos gerados pelo cliente quando
é acionado por inadimplência, e que ela está prevista no contrato.

Sobre o Hipercard, diz que não orienta seus colaboradores a condi-
cionar a aquisição do cartão de crédito a quaisquer outros produtos ou
serviços disponibilizados aos clientes. Mediante a informação de que
houve exigência de contratação do HiperAlerta, está reforçando a
orientação de que este é apenas um benefício e não constitui con-
dição para a obtenção do cartão de crédito. Informa também que,
conforme previsto no Contrato de Adesão Hipercard, em caso de ina-
dimplemento por parte do cliente, é facultado à instituição solicitar a

inscrição do consumidor em órgãos de proteção ao crédito, mas não
sem antes avisar o cliente.

E, por fim, diz que tanto na Hipercard quanto no Sonda as infor-
mações sobre a taxa de juros aplicada ao crédito rotativo e sobre a
opção de pagamento mínimo são fornecidas na fatura enviada ao
cliente, de forma que este tem ciência dos valores antes de se decidir
pelo parcelamento. 

● Itaú Unibanco e Luiza Cred: os responsáveis pelo cartão do
Magazine Luiza alegaram que não praticam cobrança pela emissão
de fatura e explicaram que a tarifa de manutenção de conta refere-se
ao serviço de verificação e processamento de crédito no cartão, sendo
cobrada apenas quando o cliente utiliza o limite de crédito. Infor-
maram ainda que a opção de taxa de juros e pagamento mínimo é
descrita na fatura de forma transparente, de modo que o cliente tem
ciência dos custos envolvidos antes de se decidir pelo parcelamento. 

● Pernambucanas: a empresa informa que não cobra tarifa em
cartão private label e que opera com cartão de bandeira Mastercard
por meio de instituição financeira própria. Também alega que folhetos
com o contrato na íntegra são mantidos à disposição dos clientes em
todas as lojas.

● Renner: disse que a taxa de juros para compras parceladas em
sete ou oito vezes é de 6,9% ao mês, e se prontificou a rever as
condições identificadas na pesquisa, como juros de 9,83% e falta de
informações sobre o custo efetivo total da operação de crédito no
momento da compra. 

● Riachuelo: esclareceu que “não estabelece pagamento mínimo
sobre o valor da parcela, e, portanto, não induz nem estimula seus
clientes ao refinanciamento de suas dívidas”.

Saiba mais
● Matéria “Atraentes, mas perigosos”, pu-

blicada em outubro de 2010 (edição no 148) 
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O governo federal
propõe uma lei
para proteger as
informações pessoais
no Brasil, a fim de
cobrir uma lacuna
que permite a violação
da privacidade e
o desrespeito aos
direitos do consumidor

EDUARDO NUNES

PROTEÇÃO DE DADOS

Há cinco anos, o Departamento de
Proteção e Defesa do Consumidor
(DPDC), ligado ao Ministério da

Justiça, discute a proteção às infor-
mações pessoais dos consumidores. O
objetivo agora é estabelecer um marco
legal brasileiro para a proteção da pri-
vacidade e dos dados pessoais, crescen-
temente ameaçados à mesma medida
que avança a tecnologia de obtenção, ar-
mazenamento e organização de informa-
ções via computador. 

Assim, em 30 de novembro, junto com
o Observatório Brasileiro de Políticas
Digitais, o DPDC deu início a um debate
público cujo ponto de partida é um
anteprojeto de lei sobre o assunto. De
acordo com o texto, qualquer dado pes-
soal só poderá ser “tratado” (isto é, reco-

lhido, armazenado, utilizado etc.) com a
autorização de seu titular e para um fim
específico – a não ser em casos de deter-
minação legal. O consentimento também
será imprescindível para o uso posterior
das informações, como sua comercializa-
ção ou repasse a terceiros. O anteprojeto
ficará disponível em <http://culturadi
gital.br/dadospessoais> durante 60 dias.
Toda a sociedade está convidada a co-
mentá-lo, criticá-lo e a enviar sugestões.

Para além de proteger as informações
pessoais, o objetivo do anteprojeto é pro-
teger a própria pessoa. “Seus dados são
você. Com o cruzamento deles – a partir
do que você consome na farmácia, no
supermercado, na operadora de plano de
saúde, no INSS – é formado um perfil
que pode lhe abrir ou fechar portas.
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Além disso, esse perfil pode estar equivocado”,
afirma Laura Schertel Mendes, coordenadora de
Supervisão e Controle do DPDC. De acordo com
ela, a importância de regular o tema é ainda
maior no caso dos dados chamados “sensíveis” –
aqueles que podem gerar discriminação, como os
relativos a sexualidade, religião, posição política,
histórico médico ou dados genéticos. Se suas
informações privadas forem espalhadas por aí (o

que já acontece), a imposição de barreiras na
hora de se contratar um plano de saúde, por
exemplo, pode se tornar mais comum. A discri-
minação pode causar negativa de contratação,
aumento de preço e por aí vai.

PROPAGANDA DIRIGIDA
Quem usa o Gmail, provedor de e-mails do

Google, já deve ter reparado que os anúncios pu-
blicitários que aparecem na lateral estão sempre
afinados com o conteúdo das mensagens eletrôni-
cas. Segundo o gigante da internet, o levantamen-
to de informações na correspondência pessoal não
passa de um processo automático, e seu intuito é
oferecer publicidade mais eficiente. “Nenhum hu-
mano lê o conteúdo do seu e-mail”, é o que se vê
ao clicar na opção “sobre esses links”, na página
do Gmail.

Algumas pessoas podem até achar a “publici-
dade comportamental” – que dispõe os anúncios
de acordo com os hábitos e interesses observados
– de alguma utilidade. Outras a temem. Será ge-
rada automaticamente mesmo? Ao menos na opi-
nião do advogado Danilo Doneda, coordenador
do Observatório Brasileiro de Políticas Digitais, o
Google aparenta ser das mais transparentes entre
as empresas da área. No entanto, não há nenhum
órgão supervisor que garanta a não comercializa-
ção dos dados pessoais para terceiros.

Por isso devemos ser sempre cautelosos e
desconfiados. Até porque foi o Google que, ao
dar seus passeios fotográficos para abastecer o
banco de imagens do Street View – projeto que
posta na rede vistas panorâmicas de várias
cidades do globo –, foi acusado em diversos paí-
ses de capturar dados privados de milhares de
pessoas via rede sem fio (wi-fi). No Brasil ainda
não houve denúncias.

GRANDE IRMÃO
Segundo Danilo Doneda, são cerca de 200 as

empresas que fazem publicidade comportamental
no mundo. Porém, muito mais ameaçadores são
softwares como o chamado Navegador, fornecido
pela britânica Phorm a seus parceiros brasileiros,
os provedores de acesso da Oi (Velox) e da Tele-
fônica (Speedy). “Ele intercepta toda a navegação
do usuário”, explica Doneda. No caso do portal
UOL, que já foi parceiro da Phorm, o problema é
menos grave, porque o usuário pode optar por
não acessar o site.

A Phorm, a Oi e a Telefônica, que ainda operam
o Navegador em fase de teste com um número
limitado de consumidores, informam que seus
clientes podem optar por não serem rastreados. O
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Legislação
Na atual legislação brasileira, a previsão mais moderna sobre a pro-

teção de dados pessoais está no artigo 43 do Código de Defesa do
Consumidor, que prevê que as pessoas tenham livre acesso às informa-
ções sobre elas mesmas que estejam incluídas em bancos de dados.
Também determina que sua inclusão nesses cadastros lhes seja comu-
nicada. Outras previsões ocorrem na Lei Complementar do Sigilo Ban-
cário (LC no 105/2001) e na lei de habeas data (no 9.507/97).

Já a Constituição Federal coloca as regras gerais sobre o assunto. No
artigo 5o, inciso X, estabelece que sejam invioláveis a intimidade e a
vida privada. No inciso XII, trata da inviolabilidade do sigilo da corres-
pondência e das comunicações telefônicas, salvo por ordem judicial. 

Nos países desenvolvidos, as leis de proteção de dados pessoais sur-
giram na década de 70. Na América Latina, a primeira nação a adotar
uma legislação do tipo foi o Chile, em 1999. Em 2000 foi a vez da
Argentina, e em 2008, do Uruguai. Hoje, 41 países têm normas de pro-
teção a dados pessoais. “Estamos atrasados”, lamenta Laura Mendes.

“Seus dados são você. Com o
cruzamento deles é formado um perfil

que pode lhe abrir ou fechar portas”
Laura Schertel Mendes, do DPDC
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problema é que os usuários não são informados
claramente no momento de fazerem essa escolha.
“O cidadão não sabe que está sendo monitorado”,
afirma Doneda.

A falta de transparência é tão grave que o DPDC
instaurou processo administrativo contra a
Phorm e a Oi, em junho, baseado nos indícios de
irregularidades no que tange o equilíbrio entre
fornecedores e consumidores e o direito à pri-
vacidade, entre outros elementos. Em abril, o
órgão havia notificado a Oi para que prestasse
informações sobre o contrato com a Phorm, es-
clarecendo sobre a segurança do sistema utiliza-
do, a maneira como o consumidor optaria por
autorizar ou não seu monitoramento e a política
de comercialização dos dados coletados, por
exemplo. Não houve resposta.

À REVISTA DO IDEC, que também solicitou es-
clarecimentos à Oi, a resposta dada pela assessoria
de imprensa foi: “não iremos participar da ma-
téria”. Novamente, uma postura bem pouco trans-
parente diante de um assunto bastante obscuro.

A Phorm também não quis dar entrevista.
Já a Telefônica, embora não tenha dado detalhes

sobre a comunicação feita com o consumidor para

que ele opte ou não pelo serviço, explicou que o
Navegador não reconhece o cliente ou seu en-
dereço IP (que identifica a máquina da qual o
usuário acessa), nem armazena dados. 

A UOL informou que encerrou o contrato com
a Phorm em julho. Até então, testou o software
apenas dentro da empresa.

Em 1o de dezembro, o Senado – quebrando o
acordo feito com o DPDC e indo na con-
tramão da discussão proposta pelo órgão –

aprovou em plenário o PL no 263/2004, que em
poucas linhas altera o artigo 43 do Código de
Defesa do Consumidor e permite a criação de ban-
cos de dados de bons pagadores nos sistemas de
proteção de crédito. Agora, resta a sanção ou o
veto presidencial. A Associação Brasileira de Pro-
cons, o Fórum Nacional Permanente de Defen-
sores Públicos do Consumidor e a Associação Na-
cional do Ministério Público de Defesa do Con-
sumidor divulgaram uma moção de repúdio ao
projeto, que autoriza o cadastro “sem salvaguardas
para a sociedade”. O Idec também enviou carta à
Presidência da República repudiando a aprovação
e pedindo que o projeto não seja sancionado.

Desde 2005, o Congresso discute a criação do
cadastro positivo, que seria constituído de infor-
mações pessoais como hábitos e dados financeiros
de consumidores. O PL no 85/2009, que também
tratava do tema e foi discutido durante anos com
diversos setores, pelo menos dava algumas garan-
tias aos consumidores. 

O setor mais interessado nessas informações é o

bancário, que se beneficiaria com a comercializa-
ção de dados pessoais e financeiros. Seu argumen-
to é que, com o cadastro, seria possível beneficiar
os bons pagadores com a redução dos juros. O
Idec é bastante cético quanto a essa promessa.

A maior preocupação do Instituto e de outras
entidades de defesa do consumidor é a privaci-
dade. “Na sociedade da informação, o fluxo de
dados é inevitável, mas deve ser feito de forma
adequada. O grande erro é tratar desse assunto
sem falar de um marco legal de proteção de
dados”, afirma Laura Mendes, do DPDC. Segundo
Guilherme Varella, advogado do Idec, caso a
Presidência da República sancione o cadastro po-
sitivo, será preciso exigir uma regulamentação que
proteja o consumidor.

Cadastro positivo

Saiba mais
● Observatório Brasileiro de Políticas Digitais do Centro de

Tecnologia e Sociedade da Fundação Getúlio Vargas
<www.observatoriodainternet.br> 

● Blog do advogado Danilo Doneda <http://habeasdata.doneda.net> 
● Matéria “Consumidores monitorados”, publicada em julho de 2010

na seção Dúvida Legal da REVISTA DO IDEC (edição no 145) 

O anteprojeto brasileiro da lei de proteção de dados pessoais, do
DPDC, teve como base os Princípios da Informação Justa — comuns a
várias normas mundo afora. É possível resumi-los em: 

● Transparência: o “dono” dos dados deve ser informado de qualquer
uso que seja feito deles. 

● Qualidade: os dados devem corresponder à realidade e estar sem-
pre atualizados. 

● Finalidade: o uso dos dados deve seguir o que foi comunicado pre-
viamente a seu titular. Fica restrita também sua transferência a terceiros. 

● Livre acesso: o cidadão deve, a qualquer momento, poder acessar
seus próprios dados. E também corrigi-los. 

● Segurança: as informações devem ser protegidas de extravio,
destruição, modificação, transmissão ou acesso não autorizado.

Essência legal

Fonte: livro A proteção de dados pessoais nas relações de consumo, de Danilo Doneda (a ser
publicado em breve pelo Ministério da Justiça)
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